
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892612 - GO (2024/0054433-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DEKSON JEHAN PEREIRA DE PAULA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ABSOLVIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA 
NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, a despeito da alegada incidência do princípio da 
insignificância, urge consignar que o Tribunal a quo se limitou a apontar 
que “[n]o que concerne à discussão sobre a exclusão da tipicidade 
material da conduta mediante a aplicação do princípio da insignificância, 
observa-se que essa análise não é admissível no âmbito do habeas corpus 
por tratar-se de matéria vinculada ao mérito da ação principal e que 
demanda análise de provas que devem ser dirimidas naquele feito, 
observada a devida instrução processual e o regular contraditório, o que, 
na presente via, faz-se inviável, mormente por se tratar de remédio 
constitucional de limites estreitos, o qual não se compatibiliza com 
dilação probatória”, de modo que o seu exame pelo Superior Tribunal de 
Justiça incorreria em indevida supressão de instância.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 29 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ABSOLVIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA 
NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, a despeito da alegada incidência do princípio da 
insignificância, urge consignar que o Tribunal a quo se limitou a apontar 
que “[n]o que concerne à discussão sobre a exclusão da tipicidade 
material da conduta mediante a aplicação do princípio da insignificância, 
observa-se que essa análise não é admissível no âmbito do habeas corpus 
por tratar-se de matéria vinculada ao mérito da ação principal e que 
demanda análise de provas que devem ser dirimidas naquele feito, 
observada a devida instrução processual e o regular contraditório, o que, 
na presente via, faz-se inviável, mormente por se tratar de remédio 
constitucional de limites estreitos, o qual não se compatibiliza com 
dilação probatória”, de modo que o seu exame pelo Superior Tribunal de 
Justiça incorreria em indevida supressão de instância.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

DEKSON JEHAN PEREIRA DE PAULA agrava da decisão de 
fls. 364-365, em que indeferi liminarmente o habeas corpus, dada a patente 
supressão de instância.

Consoante aponta a defesa, “a matéria veiculada neste remédio 
constitucional trata de direitos humanos fundamentais, podendo, portanto, ser 
conhecida de ofício a qualquer momento, ante a teratologia do acórdão do Tribunal 
goiano, caindo por terra a suposta necessidade de reexame do conjunto fático 
probatório. Ora, tratando-se de matéria passível de ser conhecida de ofício, o Poder 
Judiciário não pode declinar ou se recusar a apreciar lesão ou ameaça a direito, nos 
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termos da inafastabilidade da jurisdição constitucionalmente prevista (art. 5º, 
XXXV, da CF)” (fl. 375).

Requer, assim, “que o presente Agravo Regimental seja remetido ao 
Colegiado, para que seja concedida a ordem pretendida no Habeas Corpus” (fl. 
379).

VOTO

Conforme já apontado na decisão vergastada, pleiteou a defesa, 
perante a Corte de origem, “o reconhecimento da insignificância da conduta 
imputada ao paciente, argumentando que a lesão jurídica provocada foi 
manifestamente ínfima” (fl. 351).

Todavia, urge consignar que a Corte de origem se limitou a apontar 
que, “[n]o que concerne à discussão sobre a exclusão da tipicidade material da 
conduta mediante a aplicação do princípio da insignificância, observa-se que essa 
análise não é admissível no âmbito do habeas corpus por tratar-se de matéria 
vinculada ao mérito da ação principal e que demanda análise de provas que 
devem ser dirimidas naquele feito, observada a devida instrução processual e 
o regular contraditório, o que, na presente via, faz-se inviável, mormente por 
se tratar de remédio constitucional de limites estreitos, o qual não se 
compatibiliza com dilação probatória” (fl. 353, destaquei).

Assim, verifica-se ser defeso a esta Corte Superior adentrar o exame 
da questão aqui suscitada, dada a evidente e insuperável supressão de instância. A 
esse respeito:

 
[...] nota-se que a Corte originária não analisou as referidas 
questões. Impossibilidade de análise desses pontos da 
impetração pelo STJ, sob pena de atuar em indevida supressão 
de instância, com a consequente ampliação inconstitucional da 
competência recursal ordinária (CF, art, 105, II) [...] (HC n. 
486.103/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 30/4/2019, 
grifei).

 
[...] A Corte estadual não analisou a tese ora trazida pela defesa no 
presente mandamus consubstanciada em nulidade decorrente da 
falta de manifestação do juízo primevo acerca das teses defensivas 
apresentadas na resposta à acusação. Limitou-se o Tribunal de 
origem a concluir que a matéria "é sanável por recurso próprio, do 
qual o Habeas Corpus não pode funcionar como sucedâneo" (fl. 
335). Dessa forma, este Tribunal Superior encontra-se impedido 
de pronunciar-se a respeito, sob pena de indevida supressão de 
instância [...] (RHC n. 86.893/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, 5ª T., DJe 7/11/2018, destaquei).

 

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 892.612 / GO
Número Registro: 2024/0054433-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50130539720248090000 51491181420228090051

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : DEKSON JEHAN PEREIRA DE PAULA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEKSON JEHAN PEREIRA DE PAULA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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